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(ACI, ACRi, ACRe e ACRu), além de áreas com Monitoramento 
para Encerramento (AME) e áreas Reabilitadas (AR) que pos-
sam ter, de algum modo, relação de interferência com a obra, 
ou vice-versa (ADA e AID).

Este levantamento fará parte do programa de Gerencia-
mento de Áreas Contaminadas, o qual deverá conter:

• Mapa em satélite da ADA, com endereços legíveis e o 
georeferenciamento das áreas classificadas como AP, AS, AC, 
AME e AR(escala 1:5000);

• Mapa em satélite da AID, com endereços legíveis e o ge-
oreferenciamento das áreas classificadas como AP, AS, AC, AME 
e AR (escala 1:5000);

• Manifestação da CETESB, quanto à existência de áreas 
cadastradas no SIPOL;

• Pesquisa de empresas licenciadas pela CETESB;
• Pesquisa na lista de Áreas Contaminadas e Reabilitadas 

do Estado de São Paulo, publicada pela CETESB (última versão);
• Pesquisa na lista de Áreas Contaminadas publicada pela 

SVMA (última versão);
• Pesquisa dos números de contribuintes (SQL) no SP+Fácil 

(BDT);
• Para todas as áreas classificadas como AP, AS, AC, AME 

e AR encontradas na ADA e na AID, deverão ser apresentadas 
as seguintes informações: razão social da atividade atual ou 
pretérita, endereço, SQL, atividades desenvolvidas no imóvel, 
intervenções previstas;

• Análise multitemporal de fotos aéreas, abrangendo a 
região como um todo.

Pergunta 04:Ainda em relação ao gerenciamento de áreas 
contaminadas, conforme o item 7 da “DESCRIÇÃO DOS SER-
VIÇOS E COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS (CPUs)”, do-
cumento nomeado como Auro_Descricao_e_CPU_20200707_, 
entendemos que deve ser realizado o gerenciamento apenas 
até a etapa Avaliação Preliminar, não estando contempladas 
nesta licitação quaisquer serviços relativos às etapas de Inves-
tigação Confirmatória e Remediação de Áreas Contaminadas se 
os mesmos forem necessários. O entendimento está correto?

Resposta 04: Sim, o entendimento está correto. Cabe des-
tacar que o levantamento acima mencionado (item 3) deve 
ser feito para toda ADA e AID em atendimento ao solicitado 
no EIA-RIMA. A preliminar mencionada neste item, deverá ser 
realizada uma para cada imóvel classificado como AP ou AS 
na ADA, de acordo com as diretrizes da DD 38 da CETESB. Para 
as áreas classificadas como AC, AME ou AR, os estudos serão 
contratados em fase posterior, por se tratarem de estudos mais 
avançados.

Pergunta 05: Em relação às audiências públicas, confirme 
o item 2 da “DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E COMPOSIÇÕES DE 
PREÇOS UNITÁRIOS (CPUs)”, documento nomeado como Auro_
Descricao_e_CPU_20200707_, entendemos que para este item 
deve-se prever apenas a mão-de-obra necessário, não estando 
contemplados possíveis custos com aluguel de espaço, aluguel 
de equipamentos, coffee break, gravação do evento, transcrição 
de áudio entre outros custos de terceiros para a realização do 
evento. O entendimento está correto?

Resposta 05: ? Sim, está correto.
Pergunta 06: Em relação ao item “11.3. – EXPERIÊNCIA DA 

EQUIPE TÉCNICA – N3 e N4”:
a) Para o coordenador geral, é indicado que “Para compro-

vação do tempo mínimo de experiência, serão aceitas ativida-
des de coordenação na elaboração de estudos ambientais de 
sistemas viários”. Entendemos que a comprovação da experiên-
cia mínima de 20 (vinte) anos, comprovada pela apresentação 
do histórico profissional, considerando apenas experiência em 
sistemas viários reduz bastante a competitividade da licitação 
uma vez que impossibilita profissionais com experiência na 
elaboração de estudos ambientais de complexidade similar ou 
superior possam participar da licitação. Além disso, a compro-
vação da experiência em estudos ambientais para sistemas 
viários já será contemplada na apresentação das experiências 
obrigatórias para atender ao Quadro 2 do Anexo III. Conside-
rando este cenário geral, será aceita a comprovação mínima de 
20 (vinte) anos de experiência, pela apresentação do histórico 
profissional, abrangendo também estudos ambientais para seg-
mentos diversos?

Resposta a) Está mantida a exigência do Edital
b) É indicado no âmbito da Equipe Técnica que um pro-

fissional da equipe técnica (Coordenador Especialista) poderá 
coordenar até 2 (duas) áreas. Gostaríamos de confirmar se, da 
mesma forma, o coordenador geral poderá exercer também 
a função de coordenação de um dos meios (físico, biótico ou 
socioeconômico), desde que no total sejam apresentados ao 
menos três profissionais (coordenador geral e de um meio e 
mais dois coordenadores especialistas).

Resposta b) Sim, o coordenador geral poderá exercer tam-
bém a função de coordenação de um dos meios (físico, biótico 
ou socioeconômico), desde que no total sejam apresentados 
ao menos três profissionais (coordenador geral e de um meio e 
mais dois coordenadores especialistas).

Pergunta 07: No âmbito do Anexo III, item 1.2.1. Nota do 
Coordenador Geral – N3, é indicado que o coordenador geral 
deverá ser engenheiro ou arquiteto. Gostaríamos de confirmar 
se será aceita a formação em geologia, desde que o profissional 
atenda a todas as outras exigências em relação às experiências 
solicitadas.

Resposta 07: Está mantida a exigência do Edital
Pergunta 08: Entendemos que para a comprovação do tem-

po de experiência do coordenador geral e dos coordenadores 
especialistas, por meio da apresentação do histórico profissio-
nal (currículo), o tempo (20 ou 15 anos) será calculado pela 
soma do tempo das experiências apresentadas. O entendimento 
está correto?

Resposta 08: Não. Esclarecemos que, para computo do 
tempo de experiência dos profissionais da Equipe Técnica a ser 
pontuada, deverá ser considerado como início da contagem, 
a data de expedição de seu registro no respectivo Conselho, 
através da apresentação de Certidão de Registro Profissional e 
Quitação ou documento similar; associado ao Histórico Profis-
sional (conforme Modelo – Anexo II). Para os profissionais, cuja 
formação não possua entidade profissional competente.

Pergunta 09: É necessária a apresentação de diploma 
junto aos currículos para comprovação da formação de cada 
profissional?

Resposta 09: É necessária a apresentação de diploma pelos 
profissionais que não possuírem registro na entidade profissio-
nal competente.

Pergunta 10: Entendemos que para a análise do tempo 
de experiência dos coordenadores serão considerados exclu-
sivamente os períodos acumulados dos tempos dos estudos 
elaborados pelos profissionais, independentemente do ano de 
conclusão da graduação. O entendimento está correto?

Resposta 10: Não. Esclarecemos que, para computo do tem-
po de experiência dos profissionais da Equipe Técnica a ser pon-
tuada, deverá ser considerado como início da contagem, a data 
de expedição de seu registro no respectivo Conselho, através da 
apresentação de Certidão de Registro Profissional e Quitação 
ou documento similar; associado ao Histórico Profissional (con-
forme Modelo – Anexo II). Para os profissionais, cuja formação 
não possua não possua entidade profissional competente.

 SÃO PAULO PARCERIAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 CONTRATAÇÃO – EXTRATO DA CONTRATAÇÃO
PROCESSO Nº: 7310.2021/0000066-9
ORDEM DE INÍCIO Nº: 020/SPP/2021
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO – Art. 29, inciso II 

da Lei Federal nº 13.303/2016

 COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES
ATA DA LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 24/2021
PROCESSO CMSP-PAD-2021/00186
OFERTA DE COMPRA nº 801086801002021OC00044
OBJETO: Aquisição de materiais e insumos gráficos
ATA DE REUNIÃO nº 256/2021:
"Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e cinco 

do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um, por meio 
de videoconferência suportada pelo software Microsoft Tea-
ms, reuniram-se o Senhor Pregoeiro Mateus Soldan Barbieri, 
sua equipe de apoio subscrita o Procurador Legislativo Dr. 
Carlos Eduardo de Araujo, e o Presidente da CJL, Dr. Pedro 
Carlos Bianguli de Faria, para abrir os trabalhos do Pregão 
Eletrônico nº 24/2021, cujo objeto está descrito em epígrafe. 
I – ABERTURA: aberta a sessão pública, o Senhor Pregoeiro, em 
conformidade com as disposições contidas no Edital, efetuou 
através do sistema de compras eletrônicas www.bec.sp.gov.br, 
a análise e divulgação das propostas formuladas e registradas 
pelos interessados. Não houve propostas ofertadas para os 
itens 8 e 10, que restaram, portanto, DESERTOS. II – FASE DE 
LANCES: abriu-se a fase de lances para disputa e classificação 
dos licitantes para cada um dos itens que tiveram mais de uma 
proposta registrada. III – FASE DE NEGOCIAÇÃO: definidas as 
licitantes vencedoras em cada um dos itens, o Senhor Pregoeiro 
iniciou a fase de negociação, buscando os menores preços para 
os itens que compõem o objeto licitado e, a seguir, solicitou às 
empresas o envio de suas propostas de preços de acordo com 
o modelo disponibilizado no Anexo III do Edital. IV – SUSPEN-
SÃO: Recebidas as propostas, o Senhor Pregoeiro anunciou 
a suspensão do certame devido à proximidade do horário do 
final do expediente. A sessão pública será retomada no dia 
26/08/2021 às 14h30. V – PUBLIQUE-SE: Nada mais havendo 
a tratar, lavrou-se a presente ata, devidamente assinada pelo 
Senhor Pregoeiro e pelos demais presentes.

Mateus Soldan Barbieri
Pregoeiro"

 EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 AVISO DE RETIFICAÇÃO DA SUSPENSÃO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08.003/2021

PROCESSO DE SEI Nº 7010.2021/0008961-
8 - PE-08.003/2021 – OPERACIONALIZAÇÃO 
DO ACORDO GOOGLE, PARA FORNECIMENTO 
DE PRODUTOS E SUBSCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
DA TECNOLOGIA GOOGLE, DIVIDIDA EM DOIS 
LOTES, SENDO O LOTE 01 COMPOSTO PELAS 
FAMÍLIAS I E II “GCP” E “WORKSPACE” E O LOTE 
02 PELA FAMÍLIA III “GMP” DA PLATAFORMA 
TECNOLÓGICA

O Pregoeiro designado pelos Srs. Diretor de Administração 
e Finanças e Diretor de Infraestrutura e Tecnologia da EMPRE-
SA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRODAM-SP S/A. torna 
pública a retificação da publicação que suspendeu o certame 
em epígrafe, para constar:

ONDE SE LÊ
“...por determinação do Tribunal de Contas do Município 

de São Paulo. O pregão está suspenso “sine die”, até que a 
Empresa possa esclarecer os apontamentos àquela Corte de 
Contas.”

LEIA-SE
O pregão está suspenso “sine die”, até que a Empresa 

possa esclarecer os apontamentos do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo.

 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO
CO/TA- 13.07/2021
PROCESSO SEI Nº 7010.2019/0001899-7
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08.022/19
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 13.709/2018.
CONTRATANTE: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
– PRODAM-SP S/A.

CONTRATADA: CLARO S/A.
CNPJ Nº 13.703.567/0001-76
OBJETO: INCLUSÃO DA CLÁUSULA XI, REFERENTE A 

PROTEÇÃO DE DADOS, NO CONTRATO ADMINISTRATIVO CO-
12.09/2019.

 SÃO PAULO OBRAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 CONCORRÊNCIA Nº 003/2021 - PROCESSO SEI 
Nº 7910.2020/0000475-3

OBJETO: Contratação de empresa ou consórcio de empre-
sas especializadas para execução de estudos ambientais da 
Ligação Viária – prolongamento da Avenida Auro Soares 
de Moura Andrade, da passagem em desnível de interligação 
da Avenida Santa Marina, da implantação do trecho a ser relo-
cado da linha 8 – Diamante da CPTM – Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos e das vias complementares de conexão 
com sistema viário existente.

BOLETIM DE ESCLARECIMENTO Nº 3
Pergunta 01: Entendemos que as planilhas a serem apre-

sentadas na Proposta Comercial (indicadas no item 12.1.4 do 
Edital) são aquelas indicadas nos arquivos em Excel do Anexo 
XIII (9._Modelos_de_Formularios___Anexos e Planilha_Or-
camentaria___Modelo_a_Preencher). O entendimento está 
correto?

Resposta 01: Sim, está correto.
Pergunta 02: O Termo de Referência emitido pela SVMA 

solicita no item 9.1.3, relativo à Geologia e Geotecnia, a carac-
terização geológica e geomorfológica por meio dos resultados 
de sondagens a serem realizadas. Esses resultados serão dispo-
nibilizados pela Contratante ou faz parte do escopo da presente 
contratação a realização das sondagens?

Resposta 02: A realização de sondagens está no o escopo 
do contrato de execução de projetos do empreendimento e será 
disponibilizado pela Contratante.

Pergunta 03:A respeito dos passivos ambientais, o Termo de 
Referência emitido pela SVMA solicita no item 9.4 a indicação 
de áreas potenciais, suspeitas de contaminação, contaminadas 
ou reabilitadas. Entretanto, conforme cronograma físico-finan-
ceiro disponibilizado, os estudos relativos ao gerenciamento de 
áreas contaminadas serão realizados somente após a obtenção 
da Licença Prévia. Entendemos, assim, que para atender o item 
9.4 do TR da SVMA, no âmbito do EIA deverão ser apresentadas 
análises com base nos dados secundários obtidos por meio de 
consultas à CETESB e aos dados da prefeitura, ficando a realiza-
ção da Avaliação Preliminar (conforme DECISÃO DE DIRETORIA 
Nº 038/2017/C) para esta segunda fase pós emissão da LP. O 
entendimento está correto?

Resposta 03: ? Sim, o entendimento está correto. Para aten-
dimento ao EIA-RIMA deverá ser realizada uma atualização do 
levantamento feito no Plano de Trabalho de 2009, com a iden-
tificação das áreas com Potencial de Contaminação (AP), áreas 
com Suspeita de Contaminação (AS) e áreas Contaminadas 

entendimento, profira a decisão final com vistas à dar prosse-
guimento ao certame.

Publique-se no DOC e insira-se aos autos do processo SEI 
nº 6027.2021/0003066-4 . Nada mais havendo, foi a presente 
lavrada e assinada pelo Presidente e seus membros presentes 
da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente.

 COMUNICADO DE LICITAÇÃO - RETOMADA 
DE PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 6027.2019/0005758-
5

PREGÃO ELETRÔNICO 014/SVMA/2021
OFERTA DE COMPRA Nº 801020801002021OC00014
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA/

SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA NO PARQUE MU-
NICIPAL DO CARMO – OLAVO EGYDIO SETÚBAL, conforme 
discriminados no Anexo II – Especificações Técnicas do Objeto, 
deste Edital.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO , torna 
público no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e divulga no 
endereço eletrônico http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.
br, a RETOMADA da sessão pública do Pregão Eletrônico nº 
014/SVMA/2021, que acontecerá no dia 02 de setembro 
de 2021, às 09:30 horas. 

 INFRAESTRUTURA URBANA E 
OBRAS
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 ATA DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELO-
PES C - PROPOSTA DE PREÇOS E CLASSIFICAÇÃO 
PROVISÓRIA

TOMADA DE PREÇOS Nº 028/20/SIURB
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6022.2020/0002689-7
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE VIABILIDA-
DE, PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO, PARA CANALIZA-
ÇÃO EM CANAL ABERTO DO CÓRREGO OLARIA.

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil 
e vinte e um, às onze horas, na Sala de Licitações da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras reuniram-se os 
membros da Comissão Permanente de Licitação CPL ao final 
nomeados, instituída pela Portaria nº 031/SIURB-G/2021 a se-
guir designada Comissão. Nesta Sessão Pública compareceram 
devidamente credenciados: Sr. Carlos Alberto Antunes, RG nº 
9.797.238-1, representante da empresa NOVA ENGEVIX EN-
GENHARIA E PROJETOS S.A.; Sr. Hercules Candido de Oliveira, 
RG nº 10.115.514-1, representante da empresa GEOMÉTRICA 
ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA; Sr. Victor Maluf Kyriakos 
Saad, RG nº 29.248.423-9, representante da empresa ROMA 
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. O outro proponente não 
se fez representar. Verificada a regularidade quanto ao aspecto 
formal externo do envelope maior, indevassável e inviolável, 
contendo os envelopes “C” Proposta de Preços, que se encon-
trava custodiado na Divisão Técnica de Licitações, foi o mesmo 
aberto pela Comissão. Após foram separados os envelopes das 
licitantes: ENGECONSULT CONSULTORES TÉCNICOS LTDA (ina-
bilitada) ENGECORPS ENGENHARIA S/S, KF2 ENGENHARIA E 
CONSULTORIA EIRELI, HIDROSTUDIO ENGENHARIA S/S e TCRE 
ENGENHARIA LTDA, desclassificadas tecnicamente no certame, 
ficando os mesmos custodiados e disponibilizados para retira-
da, mediante apresentação de solicitação formal, por 15 (quin-
ze) dias, contados a partir da homologação, na Divisão Técnica 
de Licitações, após os quais os envelopes serão destruídos. A 
Comissão determinou em seguida a abertura dos envelopes 
“C” – Proposta de Preços das demais licitantes: ENCOP EN-
GENHARIA LTDA, ROMA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, 
NOVA ENGEVIX ENGENHARIA E PROJETOS S.A. e GEOMETRICA 
ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, habilitadas e classificadas 
tecnicamente no certame, cujo conteúdo foi lido, examinado e 
rubricado pelos presentes. Realizada a análise das propostas 
de preços, a Comissão decidiu: I. DIVULGAR os valores propos-
tos e proceder a CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA das propostas 
apresentadas pelas empresas da seguinte forma: em 1º lugar: 
GEOMETRICA ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, valor total 
proposto R$ 1.553.905,67; em 2º lugar: ENCOP ENGENHARIA 
LTDA, valor total proposto R$ 1.569.862,59; em

3º lugar: NOVA ENGEVIX ENGENHARIA E PROJETOS S.A, 
valor total proposto R$ 1.643.839,44; em 4º lugar: ROMA 
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, valor total proposto R$ 
1.704.720,26. II. Considerar a ocorrência de empate ficto entre 
as empresas classificadas em 1º e 2º lugares. III. Conceder prazo 
de 03 (três) dias úteis para que a empresa ENCOP ENGENHA-
RIA LTDA. apresente proposta de preço inferior àquela ofertada 
pela empresa GEOMETRICA ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA. 
IV. Transcorrendo o referido prazo, retorne o presente à Comis-
são, para prosseguimento. 

 CÂMARA MUNICIPAL
 COMISSÃO DE JULGAMENTO DE 
LICITAÇÕES

 COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES
DECISÕES DA MESA DIRETORA
DECISÃO DE MESA nº 4780/2021
PROCESSO(S) CMSP nº(s)662/2019
"À vista das informações processadas nos presentes autos, 

especialmente os Pareceres SCL nºs 74/2021, às fls. 283/287, 
nº 112/2021 às fls. 319/323 e nº 120/2021 às fls. 331 e verso, 
todos da Procuradoria Legislativa, e considerando as razões 
técnicas apresentadas pela Unidade Gestora às fls. 312/318 e 
324, a Mesa DECIDE:

1 – Acolher por tempestivo o recurso apresentado pela 
empresa AX4B Sistemas de Informática Ltda., CNPJ nº 
22.233.581/0001-44, no tocante a possibilidade de aplicação 
da penalidade, por descumprimento de cláusulas contratuais;

2 – Relevar a aplicação da penalidade de multa por ine-
xecução parcial do ajuste prevista no subitem 9.1.3 da Cláusula 
Nona do Termo de Contrato nº 67/2019; e

3 – Rescindir o Termo de Contrato nº 67/2019, de forma 
amigável, com fundamento no artigo 79, inciso II, da Lei Federal 
nº 8.666/1993, bem como devolve as 03 (três) vias, devida-
mente assinadas, do Termo de Rescisão Amigável ao Contrato 
nº 67/2019"

 MESA DA CÂMARA
PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (CMSP) e 

o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO – 
IPREM.

TERMO: 1º Termo de Aditamento ao Convênio nº 31/2019.
OBJETO: Implementação da conjugação de recursos, medi-

das e esforços entre IPREM e CMSP, objetivando o pagamento, 
pelo IPREM, dos benefícios previdenciários devidos pelo Muni-
cípio aos servidores da CMSP, bem como o processamento de 
dados necessários, inclusive a concessão dos citados benefícios, 
pela CMSP.

PROCESSO: CMSP-PAD-2021/00058.01.
VIGÊNCIA: Fica prorrogada por mais 24 (vinte e quatro) 

meses, a partir de 14 de agosto de 2021.
ASSINATURA: 04 de agosto de 2021.

 VERDE E MEIO AMBIENTE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SEI 6027.2021/0010278-9
Despacho Autorizatório
A P L I C A Ç Ã O  D E  P E N A L I D A D E  S E I  N º 

6027.2021/0010278-9
P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  S E I  N º 

6027.2018/0000436-6
ASSUNTO: Aplicação de penalidade por descumprimento 

das obrigações contratuais – Contrato nº 014/SVMA/2016 – 
Prestação de Serviço de Limpeza, Asseio e Conservação Predial 
do Prédio sede da SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO 
MEIO AMBIENTE.

1. No uso da competência a mim delegada pelo item 2, do 
artigo 4º, da Portaria nº 56/SVMA-GAB/2018, com fundamento 
no artigo 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 c.c. artigos 
18, inciso IX, e 54, inciso I, do Decreto Municipal nº 44.279/03 
e tendo em vista a falta de defesa administrativa, ACOLHO a 
proposta de penalidade dos fiscais do contrato e determino a 
instauração de procedimento administrativo de aplicação de 
multa à empresa PERFECT CLEAN SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
– EIRELLI – isncrita no CNPJ n º 12.066.450/0001-66;, abaixo 
elencada:

* Penalidade prevista no subitem 9.1.2, da Cláusula Nona 
do contrato nº 014/SVMA/2016. “Multa por descumprimento de 
qualquer das obrigações contratuais de 0,5% (meio por cento) 
sobre o valor contratual e por ocorrência.
Valor mensal 0,5% sobre vr. mensal 24 ocorrências (SEI 050099632 e 050120687)
R$ 35.762,92 R$ 178,81 R$ 4.291,44

2. A referida empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da publicação do presente despacho no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, para interposição de 
defesa administrativa, nos termos do artigo 109, inciso I, alínea 
“f”, da Lei nº 8.666/93 e dos artigos 54, incisos VI e VII, e 57, do 
Decreto Municipal nº 44.279/03;

 ATA DE JULGAMENTO DE RECURSO
CONCORRÊNCIA Nº: 002/SVMA/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 6027.2021/0003066-4
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de Obras e Serviços para ampliação 

do Parque Independência e Revitalização do parquinho exis-
tente, conforme discriminados no Anexo II – Especificações 
Técnicas do Objeto, parte integrante deste edital.

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de 2021 
às 10h00 , reuniram-se os membros da CPL, instituída pela 
Portaria nº 44/SVMA-GAB/2020 e equipe técnica, para análise 
e julgamento do Recurso Administrativo interposto tempestiva-
mente pela empresa Soluções Serviços Terceirizados Eireli , 
sob o SEI nº 049989721, contra a decisão desta Comissão conti-
das em “Ata de Sessão de Análise e Classificação das Pro-
postas” acostada sob o SEI nº 049433018, com a devida publi-
cação ao DOC em 04/08/2020, conforme o SEI nº 049491134.

1. BREVE RESUMO: 
1.1. Pelo presente, esta Secretaria Municipal do Verde e do 

Meio Ambiente - SVMA busca a contratação de Obras e Servi-
ços para ampliação do Parque Independência e Revitalização 
do parquinho existente, cuja sessão pública de abertura do 
certame ocorreu às 08h30 do dia 19/07/2021. Para participar do 
certame, 09 (nove) empresas do ramo apresentaram propostas 
de preços. Após a devida análise das propostas, realização de 
diligências e análise dos documentos enviados “fora do enve-
lope”, uma pluralidade de empresas foram desclassificadas por 
não atender às exigências do ato convocatório, conforme pre-
visto disposto no item 6.3 do Edital, sendo que, após a devida 
análise das propostas apresentadas, foram CLASSIFICADAS , 
em ordem crescente, em função do menor preço total ofer-
tado, conforme previsto no item 9.3.2. do Edital as seguintes 
propostas: 1º lugar: FRECHALTORE CONSTRUTORA LTDA. 
- R$ 6.302.939,15, 2º lugar: PGC ENGENHARIA DE OBRAS 
LTDA. - R$ 7.283.708,72, 3º lugar: ESTETO ENGENHARIA E 
COMÉRCIO LTDA. - R$ 7.523.086,08; 4º lugar: ENGECON 
ABC CONSTRUTORA EMPREEND. LTDA. - R$ 7.652355,67, 
5º lugar: LEMAM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A. - R$ 
7.798.589,56 e 6º lugar: MONTEIRO ENGENHARIA E AR-
QUITETURA LTDA. - R$ 7.817.991,06. 

1.2. Assim, no transcurso do certame e durante o prazo 
aberto para eventual interposição de recurso, a empresa licitan-
te Soluções Serviços Terceirizados Eireli, recorreu tempesti-
vamente da decisão.

1.3. Após a interposição dos referidos recursos, foi comu-
nicado abertura de prazo de contrarrazões, sem que houvesse 
sido protocolizado qualquer manifestação.

2. DO RECURSO: 
2.1. Em memoriais de recurso, a empresa licitante So-

luções Serviços Terceirizados Eireli, em apertada síntese, 
questiona sua desclassificação por não atender às exigências 
do ato convocatório, conforme previsto disposto no item 6.3 
do Edital, sob alegação de excesso de formalismo, requerendo 
seja reconsiderada referida decisão e consequentemente, seja 
analisada e classificada sua proposta.

3. DA ANÁLISE: 
3.1. Ressalta-se que o objetivo do processo licitatório, 

mesmo na Concorrência em que o critério de julgamento é o 
menor preço, é a busca da proposta mais vantajosa para a Ad-
ministração, o que impõe à Administração Pública não apenas a 
busca pelo menor preço, mas também da certificação de que a 
contratação atenda ao interesse público.

3.2. É somente através do respeito a tais normativas que 
se poderia garantir igualdade de condições a todos os partici-
pantes. A respeito do assunto, necessário se faz trazer a lição 
do renomado administrativista Marçal Justen Filho: "Em termos 
amplos, a objetividade significa imparcialidade mais finalidade. 
O julgamento objetivo exclui a parcialidade (tomada de posição 
segundo ponto de vista de uma parte). Mas isso é insuficiente. 
Além da imparcialidade, o julgamento tem de ser formulado 
à luz do interesse público. O interesse público não autoriza, 
contudo, ignorem-se as disposições norteadoras do ato convo-
catório e da Lei. Não se admite que, a pretexto de selecionar 
a melhor proposta, sejam amesquinhadas as garantias e os 
interesses dos licitantes e ignorado o disposto no ato convoca-
tório." (2001, p. 448)

3.3. No presente certame, esta SVMA realizou as devidas e 
necessárias especificações quanto ao objeto do certame a ser 
contratado, assim como, detalhou os procedimentos a serem re-
alizados pelos interessados em participar do presente certame, 
procedimentos esses já definidos e exigidos em procedimentos 
anteriores e devidamente acatado pela totalidade ou imensa 
maioria dos participantes, não tendo sido objeto de qualquer 
impugnação por “suposto” excesso de formalismo, que insisti-
mos, não ocorreu no presente caso.

3.4. Sendo assim, não é razoável admitir adequações ou 
alterações nas regras, procedimentos previamente estabele-
cidos em Edital, que sequer foi objeto de esclarecimento ou 
impugnação para benefício de licitante que não atendeu as 
especificações e exigências do edital, não havendo qualquer 
conflito com os dispositivos legais apontados.

4. DA DECISÃO: 
4.1. No mérito a Comissão considera IMPROCEDENTE as 

razões recursais da recorrente Soluções Serviços Terceirizados 
Eireli, mantendo assim a sua desclassificação, assim como, a 
classificação elencada anteriormente, por não ter atendido a 
todas as exigências fixadas no Edital de Licitação.

Em consequência, encaminha os autos à Autoridade Com-
petente desta Pasta para que, caso compartilhe do mesmo 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quinta-feira, 26 de agosto de 2021 às 05:08:01

p013824
Realce


